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PARECERN" 082612021 o. s. N" 092612021
EMENTA: Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 78012021, que "Veda ao Poder Público a

instituição de qualquer exigência de apresentação do cartáo de vacinação contra a

COVID-19 , pffiàacesso aos estabelecimentos comerciais e congêneres, no âmbito

do Estado de Mato Grosso".
AUToNA: Deputada JANAÍNA RIVA.
coAUroRIA: Deputado XUXU DAL MOLIN, Deputado THIAGO SILVA, Deputado

ULYSSES MORAES, Deputado GILBERTO CATTANI, Deputado FAISSAL e

Deputado SEBASTIÃO REZENDE.
EMENDA: Emenda Modificativa no 01.
AUToRIA: Deputada JANAÍNA RIVA.
coAUroRIA: Deputado THIAGO SILVA, Deputado SEBASTIÃO REZENDE.
EMENDA: Emenda Modificativa e Aditivano 02.
AUToRIA: Deputado FAISSAL, Deputado SEBASTIÃO REZENDE.
suBSrlrurlVo: Substitutivo Integral no 01.
AUToNA: Deputado GILBERTO CATTANI.
suBSrIrurIVo: Substitutivo úrtegral rf 02.
AUToNA: Deputada JANAÍNA RIVA.

RELATOR (A): DEPUTADO (A)

I - RELATÓNTO:

Submeteu a esta Comissão, o Projeto de Lei (PL) n" 78012021, de autoria da

Deputada JANAÍNA RIVA e coautoria do Deputado XUXU DAL MOLIN, Deputado

THIAGO SILVA, Deputado ULYSSES MORAES, Deputado GILBERTO CATTANI,

Deputado FAISSAL e Deputado SEBASTIÃO REZENDE, cuja ementa "Veda ao Poder

Público a instituiçdo de qualquer exigência de apresentação do cartão de vacinação contra a

COVID-|g, pcffa acesso aos estabelecimentos comerciais e congêneres, no ômbito do Estado

de Mato Grosso", a presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços

Legislativos, sob o Protocolo n'919412021 e Processo n" 120612021, lido na 54" Sessão

Ordinária (3 I I 08 12021).

Com a seguinte redação:

Art. lo Fica o Poder Público proibido de instituir o "Passaporte de Vqcinqçdo" ou

qualquer outro meio probatório de imunização contra o vírus Sars-Cov'2, como
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exigênciapqrclacessoaosestabelecimentoscomerciaisoucongêneresnoEstadode
Mato Grosso.

Art. 20 Para efeitos desta Lei considerq-se "Passaporte de vqcinaÇão" ou qualquer
'out 

o *rio prábatório de imunizaçdo contra a Covid- 19:

I - q carteira de vacinaçdo;

II - o comProvante de vacinação;

III-ouqualqueroutrodocumentoemitidoporórgãovinculadoaoSistemaUnicode
Srrid", "* 

à"io /ísici:o ou digital, qu" 
"õ*p'oue 

a aplicaçdo de vacina conffa a

Covid-19.

Art. 3" Esta Lei entrq em vigor na datq de sua publicação'

Apresentada Emenda ModiÍicativa no 1, na sessão do dia 0910912021' de

autoria da Deputada JANAÍNA RIVA e coautoria do Deputado THIAGo SILVA e Deputado

'EBASTIÃ9 
REZENDE, que altera a ementa do Proieto de Lei (PL) n" 78012021, com a

seguinte redação: "veda ao Poder Público a instituição de qualquer exigência de apresentaçdo

do cartão de vacinação contra a covid-\9, para acesso aos estabelecimentos comerciais e

congêneres, bern como em templos religiosos e igrejas, no âmbito do Estado de Mato Grosso"

e o Art. 1o, com a seguinte redação:

de Vacinação" ou

*:;;f,";1;"1:r:-
to Grosso.

Art. 3' Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação'

Em13lO9l202l.,foiapresentadorequerimentodeDISPENSADEPAUTA,

de acordo com o Art. 134 do Regimento Intemo desta casa Legislativa' com objetivo dar

celeridade na aprovação dessa matéria, uma vez que a mesma trata de medidas a serem

adotadasduranteoperíododaPandemiacausadapeloCoVlD-lg.

ApresentadaEmendaModificativaeAditiv_!)^?lnasessãododia
2glíJglzíJzl, de autoria do Deputado FAISSAL e Deputado SEBASTIÃO REZENDE' que

alterua ementa do projeto de Lei (pL) n" 7il0t202l,com a seguinte redação: 
*veda ao Poder

Púbticoainstituiçdodequalquerexigênciadeapresentaçãodocartãodevacinaçã'ocontraa
covid-j9, para acesso aos órgdos públiror, estabelecimentos comerciais e congêneres' bem

como em templos religiosos e igrejas, no âmbito do Estad'o de Mato Grosso" e alteração do

Art.2" e acrescido o paútgrafo único, com a seguinte redação:
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,,Art. 
10 Fica o Poder Público proibido de instituir o "Passaporte de vacinação" ou

qualquer outro meio probatório de imunização contrd o yírus Sqrs-Cov-2, como

exigência parct qcesso aos órgdos públicos' templos religiosos' igreias'

estabelecimentos comerciais ou congêneres no Estado de Mato Grosso".

Pardgrafo único. o Estqdo de Mato Grosso não poderá vincular o remuneraçdo dos

servidores públicos à apresentação de qualquer meio probatório de imunização

contrq o vírus sars-cov-2 ou à instituição do "passaporte de vacinaçdo", bem como

proibir o acesso qo seu qmbiente de trabalho'

Após, dispensa da primeira pauta, o projeto foi encamiúado à comissão de

saúde, Previdência e Assistência social que, através do parecer rf 056412021 (fls' 16 a

2Tlverso),opinou contrário à aprovação do projeto de lei, rejeitando as emendas no 01 e 02' o

plenário desta casa de Leis, demrbou o parecer em la votação fia 63" Sessão ordinária do dia

2OllOl2O2l, sendo o projeto apÍovado'

Em 261101202l, a comissão de constituição, Justiça e Redação exarou

parecer favorável à aprovagão do Proieto de Lei n" 780t2021, de autoria da Deputada

ieNAÍNe RIVA, acatando a emenda no 02 e rejeitando a emenda no 01'

Apresentado substitutivo Integral no 1, de autoria do Deputado GILBERTO

CATTANI, na sessão do dia 261101202l em seguida, os autos foram devolvidos ao Núcleo

Social, confoÍme artigo 360, inciso III, alínea "b)' e artigo 369, inciso IV do Regimento

Intemo, à Comissão dJsuúd., Previdência e Assistência Social,paraanálise e emissão de novo

paÍecer quanto ao mérito da iniciativa.

Em23llll212l,na 10" reunião ordinária da Comissão de Saúde, Previdência

e Assistência social, através do parecer n' 074612021, exarou parecer pela rejeição do

substitutivo Integral no 01 ao projeto de Lei n'7g012021, de autoria do Deputado GILBERTo

CATTANI,rejeitandoasEmendasno0le02(fls.42a54lverso).

Apresentado Substitutivo Integr al no 2, de autoria da Deputada leNAÍNA

RIVA, na sessão do dia 23llll2o2l, cuja ementa "Dispõe sobre a exigência de apresentação de

comprovante de vacinação no Estado de Mato Grosso e dá outras providências"' com a

seguinte redação:

Art. 1". Fica proibida a exigência de comprovação devacinação para o exercício dos

direitos constitucionais, no Estado de Mato Grosso'

Art. 2". Para efeitos clesta lei, considera-se exigência de comprovaçdo devacinação

|ooo o n*rriri? *: !,::uor,constituciona,: ,,o.,,,,o,'o 
dn,,,,'*ry!?'1-?!:1t::!?!!: d:,,.
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carteira de vacinação, comproyante de vacinação ou qualquer outro documento,

através de meio !ísico ou digital, como condição de acesso e frequência a bens e

locais públicos e Privados.

Art. 3'. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação'

Em apertada síntese, é o relatório.

II - AI\ÁLISE:

Analisados os aspectos formais, a proposigão se insere no rol de competência

exclusiva do parlamento Estadual, conforme artigo 26, inciso XXVII da Constituição do

Estado de Mato Grosso:

Arr. 26 - E da competência exclusivq da Assembleia Legislativa:

t...1

xxwil - emendar a constituição Estadual, promulgar leis nos casos previstos nesla

Cons tituição, expedir decretos legis lativ os e r es oluçõ es ;

Cabe a esta Comissão, dar parecer quanto ao mérito a todas as proposições

que visem regular a previdên cia e a assistência social no seu mais amplo sentido, bem como'

sobre todo, o. u.rúos que com ela teúam referências contidas no Artigo 369, inciso IV'

alínea "a" do Regimento Interno desta Casa de Leis'

No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema, o Regimento Interno

prevê dois casos: no primeiro, verifica-se a existência de lei que trate especificamente do tema

abordado, se confirmada o projeto será arquivado. No sezundo, a existência de projetos

semelhantes tramitando, se houver, a propositura devetâ ser apensada'

No tocante a análise acima, a proposição deve ser avaliada sob três enfoques:

oportunidade, conveniência e relevância social'

oportuno é o ato administrativo que compõe os pressupostos de fato e de

direito. o pressuposto de direito é uma disposição legal que a estrutura disponibiliza e o

pressuposto de fato são os acontecimentos que levam a administração à prtfiica'

Um ato é conveniente, quando seu conteúdo jurídico produz resultado que

atenda a finalidade pretendida que é a satisfagão ao interesse público e relevância social'
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o interesse público refere-se ao "bem geral", segue um conceito central para

política, a democra cía e a nabxeza do próprio governo; já a relevância social é justamente a

verificação da importância da proposta pata avida da população'

De acordo com o que foi disponibilizado no acervo na internet ot intranet da

Assembleia Legislativa do Estado de Mato Gro.ro, observa-se a existência de registro' no

sistema mencionado, de outro projeto de lei que possa abarcat conteúdo semelhante (análogo

ou conexo) ao da propositura em epígrafe. Além do mais, de igual forma' baseando-se nas

matérias que foram apresentadas ao verificar o acervo de leis estaduais' não foi possível

identificar noÍÍna vigente com teor idêntico ao da propositura mencionada' nos termos do art'

194 el95 do RVALMT.

COMISSÃO DE SAUDE, A E ASSISTÊNCIA SOCIAL

EMENTAS

o Progiama Emergencial de Vacinação Contra

u 
-coÍIo-f 

s, na forma que especifica, e dir

outras Providênoias.

, É"",ii^-"nta à áàlicaçao aà àílÉó 3o, inciso

l-
I

I

I

I

I

I

oa

05

i PL N" tlvtzozl
1 Aoro.t DePutado Dr. Gimenez

Lido: 10" Sessão Ordinaria
(t71031202r)

PL N' 417t2021
Autor: DePutado Paulo Araújo
Lido: 26 Sessão Ordinária
(26t0s1202t)

providências.

t;,;Ui;;; .ôui" -Pil;d'6 -Dictd1--4g

í*r"ir"ça" quanto Vacinação da COVID-l9

no âmbito do Estado de Mato Grosso'

í Êr, Nõ szglzozl
i Arr,o., DePutado Wilson Santos

! liao, 30o Sessão Ordinária

I oetoetzozt) __* -*"_

Institui a ôU.igàioii"dade dó ôomprovante
! , ^ ^/.\\7rTl 

10 a forlns

"ã"i"uçao 
.orittu u COVID-19, a todos

servidores e agentes públicos e privados

Estado de Mato Grosso'

t â*bitô do Estado de Mato
I

! orte da saúde" e dá outras

d;
OS

do

providências.
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07 PL N" (t0612021

, , Autor: DePutado Gilberto Cattani

Dispõe da não obrigaç

comprovante de vacina

no âmbito do Estado de

providências'i riao' 41u Sessão Ordinária

' : (061011202l)

COMISSÃO DE SAÚDE,

Naqualidadederelatordesignado,compete.nosnestaoportunidade,em

atendimento às determinações do artigo 48, artigo 419, artígo 427, inciso II do Regimento

InternodaAssembleiaLegislativadoEstadodeMatoGrosso,analisarapropostaquantoaseus
aspectos de mérito de iniciativa'

PREVIDÊNCIA B ASSISTÊNCIA SOCIAL

De acordo com a autora, DePutada JANAÍNA RIVA dO SUbStitUtiVO

rntegral no 02 ao projeto de Lei (pL) n" 7g0t2ozr, em tramitação em sua justificativa diz

que:

belecia a proibição ao Poder Público

q,ualquei outro meio Probatório de

, como exigência Para acesso aos

no Estado de Mato Grosso'

tificativa
no art.

fundame

dadão'

ial e do
I odem se
íto
os

humano".
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"garantir a desnecessidade de passaporte

robatório de imunização tanto ao setor

serviço público estaduql' proibindo a

ã comProvação de vacinaçdo "'

dafalta de aPresentação do co

De considerar a Posterior
2l
biçt
entt

çdo e controle social'

de relevôncia, a Present iva tem Por'io 
propon, kgíslativa, la e efetiva

entqis de acessí efrequê Públicos'

O dever de Proteçdo que seia

referentes aos danos e

piestação iuris dicional di

Noatualestágiodapandemia,novosdesafiosvãosecolocandoàmedidaem

que a vacinação avarrçasobre parcelas signi Isso tem repercussão nas

diretrizes estabelecidas pelo Poder Público' c ada retomada de diversas

atividades econômica. " 
au vida social, tanto no no público'

Esse retorno depende de cuidados e monitoramento, sendo que, comprovada

a eÍicácia global das vacinas disponíveis à pop

de atividades presenciais em todos os âmbitos

para contenção do av

cujo surgimento tem

de transmissão e diss as cepas anteriormente conhecidas'

Aposumlongoperíododepandemia'e'aospoucos'estáaumentandoa
possibilidade do retorno gradual das atividades presenciais no trabalho. Todavia, algumas

questões ainda geram dúvidas e polêmicas, dentre e1as, a exieência da vacinação'

@,:i,;iitiffiF,;tr*i'*r;.* 

*illx;Í§ffiffiffim
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visando coibir a circulação de pessoas não vacinadas, especialmente em

ambientes propensos a aglomerações, muitas cidades, no Brasil e no mundo' tem adotado

medidas para minim irar is impactos da Covid-l9 com a flexibilização de atividades' como a

rea'zaçáode shows, feiras, congressos, jogos de futebol e outros eventos com públicO superior

a 500 (quiúentas) Pessoas.

Maisdametadedosl.896municípiosouvidos^pelapesquisada
Confederação Nacional dos Municípios (CNM) sobre a pandemia manifestou concordância

com a exigência de comprovação de vacinaçáo para ut""o a espaços públicos e coletivos'

como shoppings, supermercados e estádios'

A Medida adotada a todos os demais estabelecimentos em vários Municípios,

no Brasil que solicitem, para acesso das pessoas às suas dependências' comprovante de

vacinação contra covlD-lg, vai ao encontro de um movimento global adotado em muitos

países, do Reino Unido e membros da União Europeia à China' com o objetivo de evitar a

propagação da doença, que já matou aproximadamente 4,9 milhões de pessoas no mundo' No

Brasil, já são quase 615 mil mortes'

Tais questões atingem a sociedade e parte das indagações e conflitos que

delas advém, naturalmente, chegará ao Poder Judiciário'

es de grandes dica' em regra' a

Poder capazes es7ostas adequadas

instalado nq vi Pelo coronavírus' e

asprobabilid,adesolamosesforçosindividuais,que
sdosemprenecessenvolyimentodeaçõesexitosas,o
enfrentamentodaconjugadosentreospoderesdo
Estqdoeentreesteseoscidaddoscujarupturaproduzdanoscoletivos,nocaso
específico,acontaminaçãodeumacoletividade.Todqsociedqdedispõedenormas

Parq orientar sua

formalmente constru

as Primeiras deform ^ -,!1:-
adesividade,eficácianoseucumprimento.Damesmaforma,aspolíticaseações
públicasquemobilizamoEstadodevemseorientarparaqssegurarobem-estqrà
populaçdoconformeosobjetivosefinsregistradosconstitucionqlmente,que
ffaduzemoscostumesevalore,sociais.odireitopenalaparececomoúltimaesfera
dereforçodosdemaissistemascomseuscomandos,sancionando,comapena,as
violaçõesàsregrascriminaisqueprotegemasaúdepública,emprestando,dessa

forma, suq colaboração para prevenir a propagação dovírus'

oProjetodeLeillsst2lcriaoPassaportesanitáriodecovid-l9'emitido
MinistériodaSaúdeeobrigatórioemtodooterritórionacional.Odocumentoserápelo
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suspenso quando aorganização Mundial de saúde (oMS) declarar o fim da pandemia' o texto

está em análise na Câmara dos Deputados'

o Plenário do supremo Tribunal Federal decidiu no ano passado quo o

Estado pode determinar aos cidadãos que se submetam, compulsoriamente, à vacinação contra

a covid-l9, prevista na Lei l3.g7gl2o20. De acordo com a decisão, o Estado pode impor aos

cidadãos que recusem a vacinação as medidas restritivas previstas em lei (multa, impedimento

de frequentar determinados lugares, fazer matncula em escola), mas não pode fazet a

imunização à força. Também ficou definido que os estados, o Distrito Federal e os municípios

têm autonomia para tealízat campanhas locais de vacinação'

Recentemente o Tribunal Regional do Trabalho da 2u Região manteve a

dispensa por justa causa de uma funcionária de hospital que se negou atomat a vacina contra a

Covid-19. Segundo a turma, a vontade particular do empregado não poderia se sobrepor ao

interesse coletivo da sociedade.

A exigênc ia, jár adotada em outras cidades do Brasil e de outros países'

restringe o acesso de não vacinados a locais como bares, restaurantes e comércios'

oCertificadoNacionaldeVacinaçãoC)VID-Lqéumdocumentoquecomprovaa
vacinação do cidadõo contra a covlD-|9. O Ministério da saúde disponibiliza' por

meiodoConecleSUsCidadã'o,apossibilidadedeocidaddovisualizar,salvare
imprimir o seu certificado.

Apósaconclusdodociclovacinal,oregistrodavacinaçdodeveráserinseridonos
sistemasdeinformaçdointegradosàRedeNqcionaldeDadosemsaúde-RNDS,
Sistema de Informações do Programa Nqcional de Imunizações/SI-PNI, Sistema e-

S(JSAtençãoPrimáriaàSaúdeououtrossistemaspróprios,definidolpelosestadose
municípios,ComessesdadosenviadoseprocessadospqraaRNDS/Ministérioda
Saúde,osdadossdoapresentadosd'eformaautomáticanoConecteSUS,Apartir
desse momento, o cidaàdo poderá emitir o certificado no serviço vacina do aplicativo

ou naversão web do Conecte SUS Cidaddo'

Para o viaiante: Apesar de não existir uma normativa internacional publicada,

algunspaísesesttíoaceitandooCertificadoNacionqldeVacínaçãocontrqaCOVID.
l9 como com7roYante devacinação'

Por outro lado,

Wl;lllll 
rllr:r:l::1":i:-::ffiffi ::-*ri
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Episódios semelhantes de segreg açáo, éverdade, já aconteceram no passado'

No século XIX, em Nova orleans, Estados unidos, a imunidade contra a febre amarela chegou

a dividir as pessoas entre as que já haviam contraído a doença e sobrevivido e as que nunca

tinham sido acometidas pela febre. No caso, ter a imunidade garantia o direito de ir e vir'

liberdadeparasecasarepediremprego.Aosoutro,restavamasrestrições.

O art. 5o da Constituição da

ser tolhida em razão de u

Portanto, sendo a liberda

exigência de meios comProb

locomoção, meio de segreg

cidadão.

Evidentemente existem algumas dificuldades para a implementação de um

das vacinas em uso, questões de privacidade e

ainda não usa ou tem acesso a smartphones são

sse, algumas empresas já estão trabalhando em

soluções, incluindo um cartão que sena um meio-termo entre os certificados em papel e a

versão on_line mais fácil de armazenar. Quanto à privacidade, caberâ ao usuário consentir ou

não o compartilhamento de seus dados, além de escolher o nível de detalhe que deseja

fornecer. os defensores do documento lembram que o deslocamento entre países nunca foi

liwe. Afinal, as nações exigem passaporte e visto' Por isso' não se espante se a covid-l9

inaugurar uma nova eÍa) na qual o certificado da vacina venha a ser o documento mais

importante numa viagem'

O avanço da vacinaçáo paru prevenção da Covid-l9 é alvissareiro Porque

renovaaesperançadenormalidadenasrelaçõessociaisedetrabalho.

POR TODO O P -28/71.12021.

OpresidentedoSTF,ministroLuizFux,fezvo|taravalerodecreto
49.33512|,do RJ, que prevê um ,,passaporte sanitário,, - a obrigatoriedade da vacinação contra

loosrs apucADAS - 281t1'l2o2L'
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a covid-19 para o ingresso em estabelecimentos de uso coletivo' A norma estava suspensa por

ordem do TJIRJ.

O ministro Fux asseverou que o Supremo tem seguido a compreensão de que

acompetênciadaUniãoparalegislarsobreassuntosdeinteressegeralnãoafastaaincidência
das normas estaduais e municipais expedidas com base na competência legislativa concorrente'

,,devendoprevaleceraquelasdeâmbitoregional,quandoointeressesobqueslãofor

predominantementedecunholocql.Trata-sedalurisprudênciajósedimentadaneste
Tribunal, no sentido de que, em matéria de competência federativa concorrente,

deve-se respeitar a denominada "predominância de interesse'"

o ministro registrou que, por outro lado, a decisão do TJ/RJ de suspender o

decreto representa potencial risco de violação à ordem público-administrativa' "dados seu

potencial efeito multiplicador e a real possibilidade de que venha a desestruturar o

planej amento adotado pelas autoridades municipais"'

"(.,.) Ex positis, DEFTRO a liminar, para suspender a decisão proferida no Agravo de

Instrumenton'0069278-54.2021.8.19,0000,emtrâmitenoTribunaldeJustiçadoRio
deJaneiro,demodoarestabeleceraplenaeficáciadoDecreton"49.335,de26de
agostode202t,doPrefeitodoRiodeJaneiro,atéulteriordecisdonestesautos,
Comunique.secomurgênciaoTribunaldeJustiçadoRiodeJaneiro'Após,notifique-
seasassociaçõesautorasdoprocessodeorigemparamanifestação.Nasequência,
abra-seyistadosautosàdoutqProcuradoria-GeraldaRepública(Leino8,437/1992,
art. 4o, §2"). Publique-se' Int'"

oBoletimdoobservatórioCovid-lgFiocruz,divulgado,reforçaa
estabilidade de indicadores du t un.riGão do Sars-CoV-2 (Covid-19)' mas a chama atenção

que a idade precisa ser considerada como um aspecto de vulnerabilidade e requer medidas de

protegão, manejo clínico e vigilância'

Ospesquisadoresdoobservatório,responsáveispeloBoletim,defendema

adoçãodemedidasquegarantammelhorqualidadedoarnosambientesfechadoseorientam
que empregadores e trabalhadores avancem conjuntamente em campanhas' estimulando e

induzindo a adoção do passaporte de vacinas nos diversos ambientes de trabarho, tais como

bares e restauranter, "r"olu, 
e universidades, comércio e serviços entre outros'

"É preciso destacar os beneÍicios de proteção o:

trabalhadores, mas para SuaS famílias, 
",iu,,Çu., 

colegas de trab E

especialmente importante que se complete o esquema vacinal comu^rrl,êr 
inrlicacão. 

"ur^ 
lI"

;:-,ff"ffi'ã"",'i*""ante, in{*'{1{-q..L*t:: de.leforÇo,qu?ndo houver indigry3g' 
'P1?"eu""
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possamos alcançar um patamar de maior Segurança, com pelo menos 80% da população

protegida", afirmam os cientistas'

Nos últimos meses, o relaxamento das medidas de distanciamento fisico tem

aumentado a concentração de pessoas em ambientes fechados' com as festas de fim de ano' a
,í^ -^.roml*n a

:ffiffi ;;;'..ra circulação tenderá a crescer ainda mais nos meses de novembro e

--- ^^Á:Ã^ áo ^rnfanãn inrlivirlual-

Entreosestadosquejáestãoadotandootalpassaporte,seencontramRio

Grande do sul, Amazonas ,Patâ,Pernambuco e Espírito santo' Enquanto isso' santa catarina

adotou um tipo de passaporte válido apenas para eventos, mas que pode ser substituído por um

teste de covid realizando nas últimas 72 (setentae duas) horas'

EmestadoscomoBahia,Paraíba,MaraúãoeRioGrandedoNorte,ainda

não há um posicionamento oficial sobre a medida. Já em São Paulo, o governo deu autonomia

para que cada município decida sobre o tema, mas vale ressaltar que desde 29 de agosto' é

obrigatório apresentar^comprovante de vacinaçáo paraeventos com mais de 500 pessoas'

A pandemia não acabou!!!

Até o momento, a nova variante do coronavírus, batizada pela Organização

r^ /Ír1/rs\ de ômicron- foi detectada em ao menos 12 países' A variante foi

o o as cepas, esta também recebeu um codinome

grego. Ômicron é a décima quinta letra do alfabeto grego'

Aômicronfoiclassificadacomo',variantedepreocupaçáo,,,pelaoMS.o
epa contém mais de 30 mutações na proteína

oY-2-

. África do Sul: 77 casos na Província de Gauteng

o Alema nhaz Zcasos na região da Baviera e 1 no estado de Hesse

o Austrália: 2 casos confirmados em Sidney

o Bélgica: 1 caso

oBotsuanaz4casos,todosdeestrangeirosqueforamaopaísmissão
diplomática e já deixaram o País

o Dinamarcaz 2 casos

o Holanda: 13 casos foram dete:tados entre 61 passageros que

desembarcrru*no país vindos da África do Sul
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llong Kong: 1 caso

Israel: I caso confirmado e mais 7 casos suspeitos

Itália: 1 caso confirmado

Reino Unido: 3 casos confirmados, um deles em Chelmsford e o outro em

Nottingham. o terceiro caso é de um viajante que já não está mais no país'

República Tcheca: 1 caso confirmado em Liberec

Ministro da Saúde diz que há leitos e vacinas disponíveis e recomendou à

,,Gostaria de tranquilizar os brasileiros porque os cuidados com essavariante

são os mesmos cuidados com as outras variantes' E a principal arma que nós

temos para enfrentar essas situações é a nossq campanha de imunização'

Nesse particular, o Brasil, como vocês sabem, vai muito bem" '

No que tange à proposigão em estudo, quanto ao mérito na comissão de

saúde, Previdência e Assistência social, manifestamo-nos pela REJEIÇÃO do substitutivo

Integral no 01, autoria Deputado GILBERTo CATTANI e do substitutivo rntesral no 02.

ao projeto de Lei (PL) n' 780t2021, de autoria da

ii-rr*au leNniNA RIVA e coautoria do Deputado xuxu DAL MoLIN, Deputado

THIAGO SILVA, Deputado ULYSSES MORAES, Deputado GILBERTO CATTANI',

Deputado FAISSAL e Deputado SEBASTIÃO REZENDE. Restando, reieitado a Emenda

Modificativa no 01, de autoria da Deputada JANAÍNA RIVA e coautoria do Deputado

THIAGo SILVA e Deputado SEBASTIÃo REZENDE e reieitado a Emenda Modificativa e

Aditiva no 02, de autoria do Deputado FAISSAL e Deputado SEBASTIÃO REZENDE' nos

termos e forma aPresentada.

É o parecer.

:üH$trfrffiffifix:s::s
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III _VOTO DO RELATOR:

PARECER N"

EMENTA:

EMENDA:

AUTORIA:

COAUTORIA:

EMENDA:

AUTORIA:

SUBSTITUTIVO:

AUTORlA:

SUBSTITUTIVO:

AUTORIA:

082612021
o. s. N" 082612021

Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 780t2021, que "veda ao Poder Público a

instituição de qualquer exigência de apresentação do cartáo de vacinação contra a

covlD-19 ,ptrdacesso aos estabelecimentos comerciais e congêneres' no âmbito

do Estado de Mato Grosso"'

Deputada JANAÍNA RIVA.

DeputadoXUXUDALMOLIN,DeputadoTHIAGOSILVA'Deputado
ULYSSESMoRAES,DeputadoGILBERTOCATTANI,DeputadoFAISSALe
Deputado SEBASTIÃO REZENDE'

Emenda Modificativa no 01.

Deputada JANAÍNA RIVA.

Depúado THIAGO SILVA, Deputado SEBASTIÃO REZENDE'

Emenda Modificativa e AditivaÍf 02'

Deputado FAISSAL, Deputado SEBASTIÃO REZENDE'

Substitutivo Integral no 01.

Deputado GILBERTO CATTANI'

Substitutivo Integral no 02.

Deputada JANAÍNA RIVA.

Pelas razões exPostas, quanto ao mérito, posiciono-me pela REJEIÇÃO do

GILBERTO CATTANI e do Substitutivo
Integral no 01, autoria DePutado

YA ao Projeto de Lei (PL) n" 78012021' de

autoria da Deputada JANAÍNA RIVA e c do Deputado XUXU DAL MOLIN'

Deputado THIAGo sILVA, Deputado 
- Ytllt^t: 

" 
Y:y::1,'.*:1*" l'"t*H",ãffiffiu,;"i;; ;;;tiltI ó.r**o SEBAST,Ão *BzBNDE' Restando' Ei@D a

Emenda Modificativa no 01, de autoria da Deputada JANAÍNA RIVA e coautoria do Deputado

THIAG. sILvA e Deputado sEBASTTÃo REZENDE e ry ^r^1Tr"*" 
Modificativa e

Aditiva no 02,de autoria do Deputado FAISSAL e Deputado SEBASTIÃo REZENDE' nos

termos e forma aPresentada'

VOTO RELATOR:

FAVORAVEL A APROVAÇÃO.

PELA REJEIÇÃO.

PREJUDICIDADE _ ARQUIVO.

tr

tr
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